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acfdêle Tribunal ^denegue o registro, j tios órgãos nela representados, tudo

rente ano, não se responsabilizando a | dos obtidos, podendo, no exercício dês- l cia Fiscal do Tesouro Nacional em i Io, a que se refere o Dec-eto nume-
União por mdemzaçao algumr, JKO . tas atribuições, utilizar os serviços João Pessoa — Estado da Paraíba e ! ro 45.421 de 19 2 ãO
a r f. t aí d TVl Xn*lol «3 a-nn/ni A _ «nn.í »4-»n l -J £ S. _ _ i _ i _ _ i .-. l

nos anos vindouros a conta dos cré- i Continuam em pleno vigor as de-
ditos votados para tal fim, para apli- l mais cláusulas do Acorde anterior <á
cação na forma prevista nos arts. l? í citado, de 10.8 60
e 121? da Lei n? 4.120. de 27.8.1962. | E, para firmeza e validade do que

Cláusula décima vrimcira — Na hi- i ficou estipulado, lavrou-se o presen-e
pótese de rescisão ou extinção deste j Termo, o qual, depois de lido e acha-

'i em vigência as demais cláu-
tio Acordo ora aditado.

Este Termo Aditivo está isento do
pi'y,amento de selo, "ex-vi" do artigos Paràprujo único

para efeito do disposto nos Artigos
3"> e 4° do referido Decreto n? 388, de'

O responsável
20-12-1961.

60 da Consolidação das Leis do Im- , pela execução do Plano deverá apre- ...
posto do Selo. conforme Decreto nu-laentar a CAPA relatórios e compro-í Acordo, os bens móveis, os bens imó-
mero 45.421, de 12 de fevereiro de! vantes cie quaisquer trabalhos e dês-: veis e semoventes, adquiridos por con-
195&. hiK na execução do pré-í ta das dotações ewec.ais. passarão à

B, para firmeza e validade do que : sente ajuste, sempre que lhe forem; imediata propriedade da União, con
ficou estipulado, .lavrou-se o presen- solicitados.

do certo, vai assinaJo pelas partej
acordantes já meris.oriaclas, pelas tes-
temunhas: Manoel «adrigues Pinho,
Maristela Ferreira Marques e por mím

Clausula Quinta — O presente ter- ; cre'o n° 21.834, de Q de setembro de j Datilógrafo Nível 7, cem exercício na
mo de ajuste terá vigência de um 1946. j Secção de Execução' da '^ivisáo do Gr-
ano. podendo ser pró:-; por i Clausula ttecima çu.irta — O pré- : çamento do Depar^unen'" de Admi-
igual prazo, mediante r sente rêrmo Aditivo só entrará em | ni.strai.-ao. que" <• : fei.',
a ser firmado pjla.s partes convenen- > vigor depois de reçistrado nr!o Tri-

registro P ertá isento do
seio na forma d-> artiprn 50 da Con-

te Termo, o qual, depois de "lido e
achado certo, vai assinado pelas par-

iá iri':n;-iom,.:la.-. e pelas testp.mu-
nhas Manoel Rodrigues íinho, Man.s-

Marquet; e por mim Lu- . __. , ,.
Gularte Porto, Escrevente tíati- 30-dias antes de .seu prazo • birnal de Contas, não f responsabili-

•••xercicio na Secre- ' ds viaéncia. j sando o Governo d^. Onião, por in-
de Orçamento, do Clausule Se.rta — Até 31 de janeiro i denização alguma, no caso de ser de-

nto de A -ao, que fvio^ciuemn ao exercício financeiro ; neiçado o
"fei. : deste iérmo ou ao termino cio seu

Em 26 df sei.embro de 19C2. — prazo de vigência, a autoridade de- solidaçao das Leis ao Imposto do Se-
Srn. F.ui: . . . ea apre-'

cr. Manoel ílnti.-^ .-anuirá-, à CAPA. relatório nunueioio
• i cia d es d?senvolvida,s na exe-

• íií> do m; npanhado de
i de contas das parcelas uti-

_ riu, bem como dos comprovantes.
'• ' vi:-s f ' - - despes»? ef et.ua'...

Cláuvula Sétima — O presente têr-
i:i isento de pagamen-

to de selo "ex-vi" do Arti°o 50, da
:o, bai-

;> Decreto nn 45.421. de 12

j forme o disposto no ar;/«o 25 do De- ! Maria Magdalena "de Almeida Silv".
1 01-o'v» r\0 O1 QtA Ho n rfc. c-o! dtvil-n-n f\a > T - V _ Í : , ? . »

2K de.seíembro cí 1962 — Dr.
Renato Costa Lima — Pedro M. Gon-
diui — Manoel Rod^í-jues Pinho —
M ^ r i s f r i a Ferreira Marque? — Maria

•!a Silva.
CU' SS.lttí — 1.10. (52 — Cr$ 3.060.00)

:

Amparo à Proílucáo Aç/^oiyciui^u
( C A P A - , d <• um lado. e a 6':t;je; ia-
tenãència do Ensino Agrícola e V-e-

•'. tio ?fTiiiixtc::o da Af/ricul-
tma, de outro, -para aplicam!n . de 1859..
CrS 3-)0.:0'J.C-;> (trezentos mH cni-

-
• -j c despesas' â tgôo do

Curso de Mafjinícrio ti>> Economia
•'(••u, em Iguatu, Cea-

.-afiirhadu -peia Porf.aria
D" 264. dfi 31 * Se 1.962,

lio Sr. Ministro n'-

EIFBíTURA CO DISTRITO

FEDERAL

ATOS DO PODEIt EXECUTIVO
;.ETO N'-' 208 DE 2o DE SETEMBRO DE

Abre c .'ar às dotações e ore/aos que especifica.

V. p .,:( e validade do que í O Pi efeito do .Disíviíc j'aUtíral, usando dt>s atribuições que lhe são conferi-
acima ficou estipulado, lavrou-se o, das PEO art . 20, item II da Lei n1 3.751. de 13 de abril de IMO, combinada

que, depois de lido e
achado. conforme, vai assinado em

partes convenientes
v pelas testemunhas abaixo.

íicnato Costa Lima. João Ferreira
o, l vim Duarte Nunes Aires, l*

Te* V/al'er Machado de Mí-
-inunhn.31 de aaõsto de 1GC2 no Gabi- :

do Senhor Muu.si.ro da Agricul- i
. presentes o Senhor Renato Cos- '

t,a Lima, na qualidade de Ministro ••
Coordenador da Comilão de Ampa- i
ro à produção A.gi-i>pec;í : ' A ) . |

.'.sta s.utorixsdo em reunia:) de 31 !
::.'>nforme doí.-uruen- '•

t-> aiieso p o Se.'
oto, Superintendente do Eii

."ola e Veterioácio, do Mini;-
tin A a, foi firmado o presen-
te Termo de A-us te , visando à ins-

!âo-do,cur i "• • :-ow"s fia Agricultura o
nomia Ru-al D;:,- mar Dr Renato Costa

Lima, por parte do Ooverno da Umao
!Haai. e o Senhor Pedro M. Gondim, de-

A Superiníenr |
•ia do Ensino Agnuoia e Veterí- l

••.promete-.se a dar plena e:
- > ao piano d» instala- !

<;ão dos C'.i!íiOs de D de Eco- :
pró- j

pela Comissão de Amparo à Pró- '
tiueão Aaropecuána. e que passará a

com o art. 4", § 33, n° 4, da Codificação de JSormas Financeiras para os Es-
tados e Municípios, aprovados peio Decrei.o-Lei n? 2.416, de 17 de julho d»
194'j, ouvido o Tribunal de Contas tio Distrito Federal, nos termos dp a r i . 82
do Regmamento Geral de Contabilidade Pública, decreta:

Art. l? — 'Picam abertos os créditos suplementares no valor e nos órgão»

'ro ao Acordo celebrado
. .'• 'o de 1960, registra-

do i âf 3 . Í O 60. entre o
ferio da Apricuilura 'e o Es- j

• ' >!:o' à e.cfí,"?/-
• v d? Df/esfí Sanitá-

ria Animal, no nucnão Eslaão.

-ro de
Secretaria de Es-

a repre: errar o
Fsiado do Paraíba, conforme creden-
c - v i l px;hi(!.. Jm a inodif'cai'

"•snlas Quinta e Sexta, bem co-
mo alterar a Décima Primeira, em

a dJopo.sioão loí';<! e inclu-.
são da Decima Quarta, do

fo/er parte integrante
termo de ajuste

do presente Cláumtla (Jiiiiiía — Para a execução
"vcórrio. continbuivão o Governo

Clámula Segunda — Paru exícuçuo da Uniflo com a j.,,po, ,:incil, dp Cv$

1_50() mi!; m ,num ,,,: .-nâo e quinhen-
,:,.()S, « 0 Fstado com a

do p--e.s»i!tc termo de uraaie. -coi.un-
bmrá a CAPA com a j:

O 'trezentos mil cruzei- | c;e Cl.g i 500. 000.00 'hum milhão e
rãs i à c-mra dos recursos do Deere- i(s mjj cr ,iue S9rão
to n° 388, de 20-12-961, a serem uti- ênc,.j do Banco do

IJK e aplicadas na forma de seus j Brasil S Á . , na ("•*:>; 'n l do Estado, è
'.-s 3?: e *>, cuja importância foi

:da na escritui-;içf'.o da C^^A. l para exec-
Cláusula Terceira — A importân- '

cia de Cr$ 300.000,00 (trezentas mil
os), a crue se refere a Cláu-

sula seszundn, será depoistada em

do fmvonáno d(--.

conta especial em Agência do Banco

Cláusula, sexta — Xo corrente exer-
cício a contribuição do Governo da
União, na importância de CrS . . . .
1. 500. (,'00,00 (hum milhão e quinhen-

'
. .

tos mil cr;.m'iros'i corwrá à conta de:
110) Departamento Nacional da Pro-do Brasil S . A . , de uma só vez ou

parceladamente e será mwií>ieP'-iíía|du.(:.í1ti Animal, Despesas de Capital,
Pe'° :'do para «e- ; Ve,.ba 3 0 00 „ De.sonvolvimento Eco-

r o Plano ou por seu suosiituto j nomico e sosial, C(,nsignação 3.1.00
l, em consonância com pianos de , _ Servit,os em RftR;ms Especial de

.cação de recursos a serem sub- Fiiwncinmenío. Buboons%naçáo 3.1.14
metidos à CAPA. nos termos ò ;:>s. 2) Def.-vip, Sanitária Ani-

.' 388, de 20 de de/ ,,,,m os Est,a.
idos — 16) Paraíba, Art. R" — Anexo

;vla Quarta — OompV.iira _ft 4 4 11 _. M . A . da Lei
CAP.\. r..provar o Plano de ^p " 3.B84, de 9.12.61, nte es-
»i acorap;:

•.;i.--ões de
nn Divisão de

n. e Divisão do
• • ' ;-io da A

;o, bsm co-mo os resulta- ^

abaixo ctiscrimin

; Local

í

1.1.02.

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1 1.02

1.1.02
1.1.06
1.1.09
1.4.01
1.6.02
2.2.03

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

Código

Geral

.

8.02.1

8.C5.1

8.04.1

j 8.04.1

8.04.1
1

8.04.1

8.04.1-^

8.04.1

8.04.1

8.03.1

8.03.1

8.03.1

8.03.3
8.03.4

8. 03. T

8.03.1

8.03.1

.0 .1

/%L . T) órgãos Valor da
Supieme;

Desisnação de De:-:- (
1

.
'Gabinete do Prefeito

Gratificarão de Função
* Comissão de Incentivo à Iniciativa

Privada
íicEiçõo de Funçãc

^ Asss&soria de Orgam/.ação e O:ca-
. mérito

-anele do Asse-

} Asses.soria de Planejamento
v Gabinete do Ass.-

Gratificação de Função
V Conselho de Arquitetura e Urãa-

nismo
Gratificação de Função •

^ Divisno de Arquitet-ura
Gratificação de Função-

"^ Divisão de Licenciamento e
nação de obras

Gratificarão de Punção . ..........
^ Divisão de Urbanismo

Gratificação de Fundão
^ Divisão de Geografia" e Estatística

Gratificação de Função
N secretaria Geral de" Administração
* Gabinete do Secre:.
\ Gratificação de Função

Departamento de Administração
V?abinete do Diretor
Gratificação de Função

Divisão do pessoal

Material de Expediente; Impressos
Eventuais
Contribuição para a previdência
Social . .

Divisão do Material
Gratificação de Função
Divisão de Comunicações e Arquivo
Gratificação dp Função . . . . .
Serviço de Transporte e Oficina
Gratificação de Função . .
Departamento de Finanças

iete do Diretor
;f icacão de Função .

503.484.20

451.509,20

113.483,00
!

672 . 000,00

404.000,00

400.000,00

1.000.000,00

4.-o.ooo,eo
117.803,20

120.000,00

192.000,00

1.260.000.00
23.000.W.KOO

500.000,00
400. '000,00
100.000.00

7.ooo.o;o,oo
352.184,00

228.000,00

250. ','00,00

00,00
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Local

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1 6 02
1.1.02

1.5.11
1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

1.1.02

Código

Geral

S. 60.1

8.69.1

8.69.1

8.20.1 |

8 20 4
8.25.1

8 . 09 . 4
8.25.1

8.25.1

8.50.1

8.81.1

8.59.1

8.51.1

Ôrg5os

Designação de Despesa -

Superintendência Geral de Economia
Gabinete do Superintendente
Gratificação de Punção
Divisão de Coordenação e Mão
de Obra

Departamento das Cias. Subsidiárias
Gratificação de Punção
Superintendência Geral de Seguran-
ça e Interior

Gabinete do Superintendente
Gratificação de Função

Departamento das Subfcrefeituras
Gabinete do Diretor

Locação de veículos
Departamento de segurança Pública
Gabinete do Diretor

Divisão de Trânsito
Gratificação de Função
Superintendência Geral de Agricul-
tura

Gabinete do Superintendente

Departamento Florestal

Departamento Agropecuário
Gratificação de Função
Departamento de Terras e Coloni-
zação

Gratificação de Função .

Valor da
Suplementarão

380 00000

79 40

18 000,00

200.000,00
• '•'), OU

8<P 287.50
2.500.000,00

192 000 CO

42.064,40

420 00000

1 145 988,30

316 813.20

390.06140

Ai

mero
Ar

vogadí
B

de

O
Ai

• A)

Depar

b)
milho
Cr$ 1

Ai

B
Eliasa

Art. 2° — O crédito de que trata o artigo anterior será coberto pelos re-
provenientes de operações de crédito a que se refere o expediente nú-

mero 148-62, de 20 de maio de 1962, desta prefeitura.

— Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
as disposições em contrário.

Brasilia. em 28 de setembro de 1962. — iro ãe Magalhães, Prefeito. —.
t:;ctário Geral de Administração.

DECRETO N? 209 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1962

Altera, sem aumentar c despesa, a conter 'lecida no Dec,
de 14 de março de \

O Prtfeito do Distrito Federal, no uso de .- ;icões legais, decreta:

— Fica alterada, sem aumento de despesa, a contenção estabele-
o n° 174, de 14 de março do corrente ano.

— A alteração de contenção de que trota 0 artigo anterior com-
ntíe:

a. liberação da importância de Cr$ 2.175.000,00 (dois miJhr
e cinco mil cruzeiros) da subconsitoiação 4.1.05 — Execu.

e de Crs 2.500 000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) da
.M.04 Despesas Diversas cem Programas de Coici

Departamento de Terras e Colonização da Superintendência Geral de

b) inclusão no plano de contenção, da parcela de cr$ 4.675 000,00 (q-
milhões, saiscentos e setenta e cinco mil cruzeiros) da dotação de
Cr$ 13.000.000,00 (treze milhões de ciwaeircsi — 3.1.03 — Defesa de Re-

estais do Departamento Flore
Art. 3" — Este Decreto entrará em vigor na ds<

vogadas a«, disposições em contrário.
Brasília, em 28 de setembro de 1962. — l to de Magalhães, Prefei to. —

cretário Geral de Administr?:

Verba Bancária
Guia de Reco lh imento

Preço.- Cr$ 2.OO

A VENDA: Avenida Rodrigues Alves, 1 - Agência I - Ministério de Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

CÓDIGO
DE PESCA

DIVULGAÇÃO N» 773

Preço: Cr$ 12.00

A VENDA»

*5eç5o de Vendas: Av. Rodrigues Alves, f

Agência I: fvlinistério da Fazenda

Ateade-st • pedidos pelo Serviço de Reembolso Posta!

L E G I S L A C S O
* Leis, Decretos. Portarias. Re-

soluções e Despachos de inte
rêsse geral, conceiuemp* à

Aeronáutica Civil.

DiVUT .CAÇÃO N.' 730

^o: Cr$ 300,03

A V H N D A »

Seçâo de Vendas: Av KorlHguf? Alves *

Agência 1: Ministério da

Atende-4* a pedidos pelo Serviço df Reembolso Postal
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MiNSSTÊRIO DAS
E ENERGIA

Departamento Nacional
da Produção Minerai

Divisão de Aguas
Em obediência ao disposto nos §§

19 e 2i do art. 5? do Decreto-lei nú-
mero 2.281, de 5 de junho de 1940, faço
público para conhecimçnto dos inte-
ressados, que a Di Aguas d.o
D.N.P.M. do Ministério das Minas
e Knergia, depois de' meticuloso es-
tado e de acordo com'o disposto no
art. 35 da Constituição dos EstaJos
Unidos do Brasil, considera públicas
de uso comum do domínio do Esta-
do de Goiás, as águas do curso de-
nominado "Pari" em toda a sua ex-
tensão. Nasce no município de Ca-
talão, limita em se'i percurso os mu-
nicípios de Goiandiri, e aCtalão e é
tributário do Veríssimo pela margem
esquerda.

O critério adotado pata a determi-
nação dessas águas foi o seguinte;

l'; o curso dágua foi determinado
partindo de jusante para montante.

29) nas confluências foi consicle-
ivdo como principal o de maior bacia
hidrográfica.

Dentro do prazo <íe 9C (noventa)
dias, contado da data da publicação
deste edital deverão rs interessados
apresentar ao Conselho Nacional de
/.?uas e Energia Elétrica as reclama-
ções que julgarem dever faiei.

Nota: A identificação do curso dá-
gua foi feita segundo os map^s mu-
nicipais organizados em observância
ao Decreto-lei n9 311 de 2.3.938

Em obediência ao disposto nos 5§
l? e 29 do art. 5? do Decreto-lei nu-
mero 2.281, de 5 de junho de 1940,
faço público para conhecimento dos
interessados, que a Divisão de Aguas
do D . N . P . M . do Ministério das Mi-
nas e. Energia, depois de meticuloso
estudo e de acordo com" o disposto
no art. 35 da Constituição dos Esta-
dos Unidos do Brasil, considera pú-
blicas de uso comum do domínio do
Estado de Goiás, as águas do curso
denominado "Corrente" em toda a
sua extensão. Nasce no município de
Sítio d'Abadia, limita-o com o de Pos-
se e é tributário Jo Paraná pela mar-
gem direita.

O critério adotado para a deter-
.oiinação dessas águas loi o seguinte:

l?) o curso dágua foi determinado
partindo de jusante para montante.

29) nas ccnfluências foi considera-
do como principal c de maior bacia
hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, contado da data da publicação
deste edital deverão os interessados
apresentar ao Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica as reclama-
ções que julgarem dever fazer.

Nota: A identificação do curso dá-
gua foi feita segundo os mapas mu-
nicipais organizados em obssrvância
ao Decreto-lei n? 311 de 2.3 938

Em obediência ao disposto nos §S
19 e 29 do art. 59 do Decrefo-lei nú-
rnero 2.281. de 5 de junho de_>1940, fa-
ço público para conh'jcim?i!tn dos In-
teressados, que a Divisão . de Aguas
do D.N.P.M. do Ministério das Mi-
nas e Energia, depois «e meticuloso
estudo e de acordo com o disposto no
art. 35 da Constituição dos Estados
do Brasil, considera públicas de uso
comum do domínio do E.stado de Mi-
nas Gerais, as águas do curso de-
nominado "Mumbaça" em todo o seu
percurso. Acha-se mcluiJo no muni-
cípio de Dionisio e é tributário do
Doce pela margem esquerda.

O critério adotada para a deter-
minação dessas águas foj o seguinte:

19) o curso dágua foi determinado
partindo de pusante para montante.

2?) nas confluências foi considera-
do como principal o de maior bacia
hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, contado da data da publicação

apresentar ao Conselho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica as reclama-
ções que jujlgarem dever fazer.

Nota: A identificação do curso dá-
gua foi feita segundo a folha do Mu-
nicípio de Dionisio Esc. 1:100.000 —
Ano 1949-1953 do Departamento Geo-
gráfico do Estado cie Minas Gerais.

Em obediência no disposto nos f 8
19 e 2? do art. 5? do Decreto-lei nú-
mei'o 2.281, de 5 de junho de 1940,
faço público para conhecimento dos
interessados, que a Divisão de Aguas
do D.N.P.M. do Ministério das Mi-
nas e Energia, depois de meticuloso
estudo e de acordo com o disposto no
art. 35 da Constituição dOá Estados
Unidos do Brasil, considera públicas
de uso comum do domínio do Estado
de Minas Gerais, au águas do curso
denominado "Pinguela" em toda a sua
extensão Acha-se inciuído no muni-
cípio de Açucena e é tributário do
Januário pela margem esquerda.

O critério adotado para a deter-
minação dessas águas foi o segum-

19) o curso dágua foi determinado
partindo de íusante para montante.

2?) nas confluências foi considerado
como principal o de maior bacia hi-
drográfica:. ,
' Dentro do prazo de SÓ (noventa)
dias, contado da data da publicação
deste edital deverão os interessados
apresentar ao Conselho Nacional fle
Aguas e Energia Elétrica as reclama-
ções que julgarem dever fazer.

Nota- A identificação do curso a
sua foi feita segundo o mapa muni-
cipal organizado em observância ao
Decreto-lei n? 311 l? 2.3.1939.

Paulo Azevedo Romano, Diretor.

b) Prova de contribuição, em se
tratando de sociedade;

c) Certidão de quitação com o im-
posto de Renda;

ã) Prova de cumprimento (Já lei flos
2/3;

e) Prova de qultaç5o com as insti-
tuições de seguro Social;

Condição C) — Do processa e julga-
mento, da Concorrência

Item 6 Às mesmas horas do dia,
seguinte ao fixado neste Edital para a!
entrega das propostas, sob recibo, a;
Comissão de Concorrência procederá i
em presença de licitantes, em primeiro1

lugar, a abertura dos invólucros con-

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia Urbanizadora da
Mcva Capital do Brasil

Gabinete do Presidente

EDITAL N? l — D. M.

Concorrência pública para venda âe
Sucata.
De ordem do Senhor Presidente da

Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil, faço público, para con-
hecimento dos interessados, que se
acha aberta nesta Companhia, con-
corrência pública para venda de suca-
ta, de conformidade com os dispositi-
vos de Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública, e mediante as condi-
ções que se seguem:

Condição A) — Proposta
Item I — Qualquer firma individual

ou social poderá apresentar proposta
para a compra de sucata especificada
na condição B, item 4 (quatro) deste
Edital.

Item -2 — O proponente apresentará
a documentação especificado no item í
(três) em uma via, e a proposta em
3 (três) vias, no dia 12 de outubro
deste ano às 15 horas, na sede da NO-
V AC AP,-à Avenida W-3, Q. 8, n"
à Comissão de Concorrência, sob re-
cibo, em dois invólucros fechados e
lacrados contendo no anverso os se-
guintes dizeres:

Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil.

Concorrência Pública n? l — D. M.
Nome do proponente e de seu repre-

sentante legal.
Cada envelope lonterâ, ainda a Indi-

cação do seu conteúdo: Documenta-
ção e Proposta.

Item 3 — O Invólucro referente ã
Documentação conterá:

a) Conhecimento do deposito na Te-
souraria da NOVACAP, mediante gula
expedida pela NOVACAP da Impor-
tância de Cr$ 100.000.00 'cem mil cru
zelros), em moeda corrente ou tltuL

deste edital deverão os interessados de Dívida Federal:

f) Prova de quitação cie firma com i ten{J(J documentos e verificará se1

o imposto sindical e de recolhimwsto •- -
do mesmo imposto, quando desconta-
do dos seus empregados;

g) Prova de quitação com as Fa-
endas,-Estadual e Municipal;

h) Prova de quitação ou isenção do
erviço militar do representante lega:

da firma;
z) Prova de cumprimento ou isenção

do disposto no Decreto n? 50.423, de 8
de abril de 1961;

j) Prova de quitação eleitoral ao
esponsavel pela firma proponente;

Tc) Prova de capacidade financeira
orneclda, por estabelecimentos banca-
dos idóneos, de capital não inferior a
!r$ 50.000.000,00;

1) Prova de que a firma tenha capi-
tal social integralizado, no mínimo de
Cr$ 5.000.000,00 ne data da apresen-
;ação da proposta;

TO) A documentação poderá ser
Apresentada em foto-cópla, autenti-
cada, com firmas reconhecidas;

n) Para as firmas regularmente re-
gistradas na Compahia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil, ou órgãos
públicos federais, estaduais e munici-
pais, a apresentação dos documentos
:onstantes das alíneas "b" até "j", in-
clusive, fica substituída pelo cartão de
registro, devidamente atualizado;

o) Prova da capacidade para adqui-
rir a sucata, total ou parcialmente, o
jue deverá ser mencionado na propos-
;a, com os necessários comprovantes.

Item 4 — O invólucro da Proposta,
áeverá conter:

a) nome do proponente, seu domici-
!lo e identificação;

b) declaração do proponente de que
aceita todas as condições deste Edi-
tal;

c) preço global ou parcial, em alga-
rismos e por extenso, por quilo, pelo
qual pretende adquirir toda ou parte
da sucata;

d) declaração de qus aceita a con-
dição de receber o material, nos depó-
sitos da NOVACAP, mediante a apre-
sentação de prova de recolhimento do
respectivo valor à Tesouraria da
Companhia Urbanizadora da Novt. Ca-
pital do Brasil, mediante guia.

5 I' — A proposta terá reconnecida
a" firma do proponente;

l 29 — Quando assinado por pro-
curador este deverá comprovar esta
qualidade;

§ 3? — A proposta será apresentada
em língua vernácula datilografada em
papel almaço ou de carta, sem emen-
das ou rasuras.

Condição B) — Do material a ser
vendido

Item 5 — A sucata de que trata o
presente Edital é a- seguinte assim
discriminada:

1) — Sucatas 'lê ferro em geral —
Mais ou menos 412.350 (quatrocentos
e" doze mil trezentos e cinquenta) qui-
los de ferro redondo e torsthal, de vá-
rias bitolas, até o tamanho máximo de
4,00 metros de comprimento, com o
preço mínimo de Cr$ 12,00 (doze cru-
zeiros) por quilo;

2) — Sucata âe pecas ãe máquinas
de terraplanagem, de britadores e de
perfuradores — 107.495 (cento e sete
mil, quatrocentos e noventa e cinco)
quilos, avaliados ao preço mínimo de
Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) o quilo;

3 — ^Sucata de pecas é accessórios
para auto — 18.470 (dezoito mil, qua-
trocentos e setenta) quilos, ao preço
mínimo de Crf 5,00 (cinco cruzeiros)
o quilo.

Parágrafo único — Toda mão de
obra no manuseio das sucatas acima
mencionadas, como sejam, separação e
carregamento de caminhão correrão
por conta do adquirente.

foram satisfeitas todas as exigên:
da Condição A, item 3. Em segi:
todos os documentos serão rubric»
pelo Presidente da Comissão e r:

Hcitantes que desejarem. No ato s
facultado aos licitantes de manife.sta-
rem sobre a validade dos documentos.
Os proponentes que não tiverem satis-
feito todas as exigências do item 3,
da Condição A, terão devolvidos seus
invólucros contendo as propostas.

Item 7 — Julgados os documentos
proceder-se-á a abertura dos invólu-
cros contendo as propostas das firmas
aceitas que serão examinadas e classi-
ficadas pela Comissão, e em seguida
o Presidente rubricará todas as suas
folhas.

Item 8 — De todo o ocorrido será
lavrada a competente Ata, da qual
constarão os protestos e observações
dos licitantes assinada pelos membros
da Comissão e pelos concorrentes que
desejarem.

Item 9 — As propostas examinadas
e aceitas pela Comissão de Concorrên-
cia, serão encaminhadas, dentro de 3
(três) dias da sua abertura, acompa-
nhadas do mapa geral da concorrên-
cia e de parecer do presidente da Co-
missão, para serem examinadas pelos
órgãos competentes, e destinadas ao
Presidente da NOVACAP para apre-
ciação e julgamento final da concor-
rei cia.

Item 10 — Para julgamento da con-
corrência atendidas as condições deste
Edital, considerar-se-á vitoriosa a pro-
ponente que oferecer maior prero glo-
bal para compra da sucata. Tomar-
se-á em consideração os maiorss pre-
ços para cada item, isolado, contratan-
do-se com os respectivos proconenfes,
caso o preço global de uma só p"opos-
ta não ofereça condições tonais ou su-
periores às dos itens isolados.

Item 11 — Decorrido o prazo de 60
(sessentta) dias, sem decisão da con-
corrência é facultado a qualquer dos
licitantes retirar a proposta com o le-
vantamento da caução mencionada no
item 3 letra "a".

Item 12 — O presidente da NOVA-
CAP reserva-se o direito de anular a
concorrência sem eme assista aos lici-
tantes qualquer direito a indeniza-
Ção.

Item 13 — Anulada a concorrência
poderão os licitantes solicitar a resti-
tuição da caução e dos documentos
que acompanharam a proposta.

Condição D) — Da caução
Item 14 — A caução será restituída

após 15 dias da homologação da con-
corrência' pelo Presidente da NOVA-
CAP, todavia, reservando-se à NOVA-
CAP o direito de recolher total ou par-
cialmente apenas as cauções dos lici-
tantes classificados, para ressarcir-ss
pelas desistências dos vencedores, até
que seja realizado o depósito referido
no item 15, abaixo.

Item 15 — Homologada a concorrên-
cia pelo Presidente da NOVACAP, os
concorrentes classificados terão 30
(trinta) dias para recolher na Tesou-
raria da NOVACAP a importância co-
. respondeu te ao valor da sucata, sob
recibo.

O referido recibo dará direito aos"
licitantes vencedores de retirar dos de-
pósitos do Departamento do Materiai
da NOVACAP, sob fiscalização do seu
respectivo Chefe, ou representante por
ele designado, exclusivamente a suca-
ta adquirida.

Brasília, 13 de setembro de 1&62. —«
Geraldo Almeida, Chefe do Departa-
mento do Material — NOVACAP.
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ORGANIZAÇÃO HOSPITALAR
BRASÍLIA S.A.

(Casa de Saiide Dom Bosco)

Assembleia Extraordinária

BR Al

Ficam convocados todos, os senho-
ra acionistas da Organização Hospi-
talar Brasília S.A. (Casa de Saúde
.Dom Bosco), com sede erri Brasília,
Distrito Federal, bem como todos os

ANÚNCIOS
BANCO DE ^BRASÍLIA. S. A.

ASSEMBLEIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação

Lutfi Daud Mutvd. Franakco Baptista

i Ben«Biéritos, Honorários, contribuía»
tss e aUetas.

Art. 4° — Será considerado funda-
i dor o sócio signatário d* Ata de fuá-
j dação do Clube, com direito igual ao»
i de sócios proprietários assim como Of
j deveres».

Art. 5' — Será sócio proprietário <•
de Deus, Alberto Cezáuo Alves, José i e a4quírlr um titulo "do "Grémio
Campos SaaiUnft, Jerónimo Duarte, , R<ÍC1.eativo da Vila Operária", obser-
^,2Z?^Wv££l£k»*S vados c* presentes estatutos e o ré.Costa Neto, Aldair da Silva Pacheco
e Ubirajara saT.es Brandizzi os quais

Convidam-se os senhorea Acionistas ; foram imediatamente ; «, fclt-
fcnhores subscritores do aumento do 'dt> Banco de Brasília, S. A., a Se réu- i gendo-se ainda os senhores Heleno

-ínirem em Assembleia Geral Extraor- , Raimundo dos Santos e Amaro Franco
Geral Extraordinária realizada

em 11 de novembro de 1961, para
uma reunião de Assembleia Geral Ex-
traordinária a ter lugar no próximo
dia 13 de outubro do corrente ano,
às 15 (quinze) horas, na sua atua]
sede, sicuada na Casa de Saúde Dom
Basco, à- Avenida W-3 Sul, Setor Hos-
pitalar Local (telefone 2-7799), para
o fim de se deliberar sobre a homo-
Jogação do já. aludido aumento de
capital social, tendo em vista ter sido
inteiramente subscrito no total de
setenta e cinco mil (75.000) novas
ações.

Brasília, l de outubro de 1962. —
Dr. Carlos Gonçalves Ramos. Presi-
dente.
(N.» 23.991 — 1-10-62 — Dias: 3, 4
e 5-10-62 — Cr$ 2.550,00)

,no dia .13 Ume) do cor-;,*», suplentes do mesmo Co.
rente mês, as 9,00 horas, em sua sede A seauir o Conselho elegeu o seu Pve-
social a Avenida W-3, Quadra 3-C, j stdente e Vice-Presidente. sendo sa-

. Lotes 15 e 16. nesta Capital, a ími de :. frasado por aclamação, ainda, os Se-
i deliberarem sobre a seguinte Ordem : rjiàre* Arisl.ides Barbosa tie Souza e

do Dia. Ibutfi Daud Muhd, respectivamente,

gulamento interno.
Parágrulo único — A pessoa jurMi-

c.í proprietária- de títulos do ''Grémio
-•ativo Vila Operária'' indicará

tíentre os seus sócios ou diretores os
usufruíâiios qu.e depois de inscritos
em livro especial, gozarão de todos ai
direitos de sócios proprietários, obser-
vadas a,'- disposições regulamentares.

Art. 6? — Será sócio benemérito ou
honorário, quem merecer tal distinção
por ato do Conselho Deliberativo.a) Proposta da Diretoria de Re e í aos quais foi dado posse. Continuando

Ratificação do aumento de Capital: no cumprimento de disposições «statu- l'í"Ar
a

í" 7»" ̂ "será^sóció^cònrribúiiite
Social deliberado pelas Assembleias; táriM. o Coaselho elegeu a •«tattL^ contribuir mensalmente
Gerais de 17 de fevereiro e 28 de , Diretoria e Conselho Fiscal -Dure- £m JJ ium estipulado pela Di,
março do corrente ano.

b) Reforma dos Estatutos Sociais.

;«: Presidente: Aristides Barbosa•Miai: r-icsiuemc: nusuut» BMHWH :,.„,„,.!,, p .-„., „„„„ lima r,,xa como inia
' rte <5r>ii7a' 10 Virf»-P>-f»--Vlí>ntp- T n t f i «>*•• « ter P«K« Ulllit uixa CUIIH) jom.
,ae BOUZft, IV VlCe-rreSMieme, WHIl : - „„,-!-,» tor cirln ani-rnmrin

Muhd- 2° Vice-1V1UUU, í- V K.C

: após o seu nome ter sido aprovado
«> Outros Juntos de Interesse Ge- , — ££- ^— ™—^ ^ ^ pelo Conselho Deliberativo^

ral.
Brasília (DF), 1.° de outubro

1962. — Banco de Brasília S. A.
jss-syartíBriasrci:mmuiçao, sempre por deliberação (ir

DECLARAÇÃO

l Declaro que se extraviou o cheque
;de minha emissão tí> 622.956. contra o
í Banco -ie Crédito Real de Minas Ge-
•rais S. A., Agência Setor Sul-Brasí-
lie, tornanao-se portanto nulo o seu
pagamento.

Brasília, de setembro de 1962.
— Eliàne Borges de Lima.

l Dias: 2, 3 e 4-10-1962.
: (N? 23.971 — 28-9-6.? — Cr$ 1.224.00)

DIPLOMA EXTRA V1.» DO f

19g2 — tíanco ae jornsuia o. n. - - < (-..n-pii-.,. rviiheffltivn cnm nivpppv rio
Fernando de Magalhães Pinto. Dire- . brinho: Diretor Esportivo: Hfitor Per- | °°" > 8£tí
tor-Presidente.

(Dias: 3-4 e 5-10-62'
(N.° 23.986 — 1-10-62 -

ki.Liii.iiur. MÍI vi\fi iinofc/vn v* w. n< •' '-'• • rtf*.ri l H p*í ai

reir» Campos e Diretor Técnico: Gon- ; ?;f ° l ,
1 calo cia Costa. Neto. A Diretoria eleita Art,. 8^ Será sócio atleta, aquele

GRÉMIO RECREATIVO VILA
OPERÁRIA

Cr» 2,54,00). j "3£S£££?g *£

~ O^ia^^^^eUio^i^raUvo j*> I^f^SS. ".̂ . !^f"
e Diretoria vigorarão «W- a data em l a

f
 s;" ^fí^ rríU »

que forem completamente integraUs». c»-^"^1 ,en\.??omí do. . G,remi° R«-
dos os Títulos de Propricdsde. con- : cr!favo d,a Y,Jla WS? l,, f

do Grémio Recrea- ff>nnc estipula as Artiros quarènus e-K Parf^f° V' - O,sócio atleta será
dois e quarenta e MT*» estatuto». ! inscnto el" ^ propn° de rfg^f;o.

a sesniij- nPdiu a nalnw, n ,™hn, , comprometendo-se a cumprir alem dos
j4 ÍQ. d-G

tivo Vila Operária
Ao décimo dia do mês d« março de l cíaúdTormr^SPveiíno" ãn ''sifvà' "sòbrí- devere;; de s«cios que preconiza é;-'.es

Um Mil Novecentos e Sessenta e Dois. ; nno que propôs um voto-de honra pé- Eítatutos e o Regulamento do Clube;
nesta cidade, Brasília, Distrito Fe- }a orientação que deu aas trabalhos ! as obrigações especiais que forem exa-
deral, em nossa sede própria, sita na •: a mesa. o que foi unanimemente apro- ' }a^'v pe!? ™reton« Esporava e Di-
Vila Operária, Candansolándia, pré- tç,.),, >, .serij,or presidf
sente as pessoas que assinam esta Ato j por fim uma Comissão formada pelos i
a tim de resolverem sobre a funaação j senhores Aiaair da Silva Pacheco, Ce- l e<!u?Parado pêra pagamento ao sócio
de uma sociedade civil que se dedique ;zar Rod.-isues da Silva e Amaro pj.an. J contribuinte, devendo a sua contnbni-
à prática de esportes, atividades só- iço para conferirem a Ata que fixa as i çao ser dim!rw'<Ja gradativamente sté
ciais e culturais, inclusive festividades, ,| deliberacôPí tomadas, na qual constam a Slla extinÇao- concomitantemente »,.
bailes f- recreações, que iniciaram a j a s ae. dos presentes Nada aumento do quadro social e patrlmo-
primeira reunião para tal finalidade, i havendo mais a tratar ç não desejan- nlo> por deliberação do Conselho l

O bacharel João Cunha Ortiga, for- sendo estes moradores da Vila Ope-jdo nenhum dos presentes fazer uso llbf'í1*1™•
niatío pela Faculdade de Direito da iraria e adjacências. De comum açor-; da palavra „ senhor Presidente deu! *"• 9

Universidade de Minas Gerais, onde l do foi convidado o Sr. Aristides Bar-j por encerrada, a Sessão. — Ementa:
''colou grau a Io de dezembro de 1997, [bosa de Souza para presidir ostraba- ; < »nde se lê: A Diretoria eleita e oHVU g l t*U a. i\) UC UCiClIltJI U VIU ÍJ7U l, l UV0a v^i^ KJ w M ._ • •

prna público para o fim de reque-llhos, que por sua vez convidouos brs. , i .onselho Administrativo tomaram
T secunda via estar extraviado o Ranulpho Fonseca Pereira e Pr-Jicisco posse imediatamente, leia-se: A Di-
•n ri-nlnma dp ciirsn nirídipo Bíiptista de Deus para Secretários. - retorto eleita tomou posse imecTiata-

to
rer

'seu diploma de curso jurídico.
Belo Horizonte, 29 de de

1962. — João Cunha Ortiga.
(Firma devidamente reconhecida)

R 2-3 e 4-10-62.
N.? 23.969 — 2S-9-62 — CrS 1.224,00)

DOCUMENTO PERDIDO

Declaro haver-se extraviado o se-
jinte documento: Diploma cie Agrô-
3mo — Expedido pela Universidade

São Paulo — Escola Superior de
í-icultura ''Luiz de Queiroz''.
Piracicaba, 3 de setembro de 1962.

Kun Sknewe Lyaers.

Dias: 2, 3 e 4-10-1962.
N? 23.976 — 28-9-62 - Cr$ 1.224,00»

Fez então o Senhor Presidente uma
Exposição detalhada, sobre o projeto
de criação do "Grémio Recreativo Vi-

pro-
ser transferido

diante consentimento da Diretoria,
prévio, e pagamento da taxa de-^r la .

....̂ .., „»„-„,; „. ^:- - Parágrafo V - No.s casos de .suces-
tomou posse imediata- sao íe fjma nao se.ra° cobrafias a-

mente, ficando a eleição do Conselho ! xas de transferência.

de criação _.
Ia. Operária", os seus objetivos e fins, posteriormente

Fiscal e consequentemente a sua posse
para outra reunião que será marcada
TVKÍ c» t-i n v rv» cin f a"

que por todos- foram considerados de
maior utilidade, ficando então deltbe- "Grémio Recreativo Vila Operária'

tivo Vila Opej-ária?'. srtf^^éfide^dô Estatutos-Capítulo Primeiro - Deno-
senhor Aristides Barbosa de Souza.
sendo localizada a sua sede própria na
Vila Operária, bairro da Canada, digo,
Candangolândie na capital do pais,
nesta cidade. Brasília. Em vista do
que foi resolvido, o senhor Presidente
da Assembleia designou uma Comissão

minaçao e Fins
Art. l» — O "Grémio Recreativo

Vila Operária" é uma entidade civil
sem finalidades lucrativas, ideológicas,
políticas eu religiosas, fundada a dez , T .
de março de Um Mil Novecentos e'interno-
Sessenta e Dois, com duração indetev-

Parágrafo 2? — Nos caso.s em QUB
for recusada a admissão do • sócio ic-
gítimo, isto é, o legítimo Herclfiro,
este será indenizado pelo valor cio ti-
tulo. na forma do Regulamento.

Art. 10. — O número e o valor, bfin
como a taxa de transferência de 06-
cios proprietários deverão ser fixados
pslo Conselho Deliberativo.

Art. 11 — As condições necessárias
para ingre,~?o e permanência no qua-
dro social constarão do regulamento

DECLARAÇÃO

O abaixo assinado a fim de satisfa-
O parecer n° 38-40 cio Conselho

•íacionai de Educação, homologado
elo Sr, Ministro da Educação em 26

abril de 1940, torna público o extra-
do seu diploma de Engenheiro, ex-

edido pela Escola de Minas de Ouro
rêlo, em 23 de junho de 1942.
Rio de Janeiro, 26 de setembro de

1962. — Francisco Moacyr de Vascon-
ceHos.

N' 35.728 — 26-9-62 — Cr$ 510,00.

constituída pelos senhores Lutfi Daud j minada, congregando em sua sede
Muhd, Alberto Cezário Alves e José ; própria, sita na Vila Operária, Brasí-
Campos Santana para que examinas- j lia, Distrito Federal — C* moradores
sem e dessem parecer sobre os estatu-
tos da nova sociedade, já elaborados e
que após seriam levados à apreciação
da Assembleia, suspendendo para esse
fim à Sessão por 30 (trinta) minute
Reaberta a mesma findo o prazo estí-
oulado. procedeu-se à leitura dos esta-

o 3? _ Dos Direitos e D
dos Sócios

Art. 13 — O sócio usufruirá as prer-
•MS concedidas por estes ísíaui-

tos podendo valer seus direitos peran-
te o-s ór?ãos dirigentes do Clube.distinta dos seus associados, os quais

•não responde nem dirêta nem j
subsidiariamente pelas obrigações por : Ar t . 14 — São direitos doe sócias,
ela contraídas.

ifcreacões sociais como Bailes,
.soes. exibições teatrais e Di

nimidade cela Assembleia e mandados
transcrever no fi:n desta Ata para que
conste da mesma e para fins de direito
Assim, de acordo com os estatutos, o
senhor Presidente determinou que se
fizesse a eleição do Conselho Delibera-
tivo, recaindo P escolha no nome dos
senhores Sebastião de Souza Melo
Ciaudionor SevéMno da Silva Sobri-
nho, Jaime Pires Francisco Inácio do*

f:t-as. incremento de p?Ia a r te
civilidade e o~ incentivo das a
••'.e. culturais.

Capítulo 2" — Dos sócios, sua ad-

•-'árias as categoria-s e respectivos
regulamentos.

Item I — Uso e gozo do.?, serviços
prestados pelo Clube — II: Participar

. das manifestardes de caráter esportí-
"os'i vo, sociai. técnico, .cultural e cívico,

promovidas peto Clube. Ill: Votar •
sei votado para a Diretoria. Conot-lno
Deliberativo e Conselho Fiscal. IV:'
Integiar comissões do Clube que ve-
nham a ,s*>r corustituidas.

missão e permanência no quadro so-
cial.

Art. 3' — Os sócios do Clube divi

Art. 15 - São deveres c'o? sócios:
!l: Contribuir para que o "Grôrnio Be-

Santos, Aristides Barbosa de Souza, idem-se em Fundadores, Propr
Clube divi- jcreativo Vila Operária"' realize o'ojPti-
;-opiie;ários, vos; II: Respeitar e cumprir as dí.spo-


